
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 375.266 - RS (2016/0274090-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : F F F 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO 
ACERCA DO PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL FORMULADO PELA DEFESA NA 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. 
1. Nos termos do artigo 571, inciso II, do Código de Processo 
Penal, as nulidades ocorridas na instrução criminal devem ser 
arguidas em alegações finais.
2. No caso em exame, observa-se que em momento algum no 
curso do processo a defesa se insurgiu contra o fato de a 
magistrada singular não haver examinado o pedido de instauração 
de incidente de insanidade mental formulado na resposta à 
acusação, tendo a aludida mácula sido suscitada apenas nas 
razões de apelação, o que evidencia preclusão da análise do 
tema.
INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS ACERCA DA SAÚDE MENTAL DO 
RÉU. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DESPROVIMENTO 
DO RECLAMO.
1. Da leitura do artigo 149 do Código de Processo Penal, 
depreende-se que a implementação do incidente não é 
automática ou obrigatória, dependendo da existência de dúvida 
plausível acerca da higidez mental do acusado. Doutrina. 
Precedentes do STJ e do STF.
2. Na hipótese em apreço, tendo a autoridade impetrada, a partir 
da análise do conjunto fático-probatório, consignado inexistirem 
nos autos quaisquer dúvidas acerca da sanidade do recorrente, 
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asseverando que a documentação apresentada pela defesa 
refere-se a fatos ocorridos após o crime em análise, inexistindo 
indícios de que o acusado sofresse de problemas psíquicos que 
comprometesse seu discernimento e autodeterminação quando 
da prática delitiva, não há falar em necessidade de instauração de 
incidente de insanidade mental.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 375.266 - RS (2016/0274090-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : F F F 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de F F F, apontando como autoridade coatora a 8ª 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento 

da Apelação Crime 70061885760.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 8 (oito) anos 

de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, como incurso no artigo 217-A, § 

1º, do Código Penal.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido desprovido.

Sustenta a impetrante que o magistrado singular não teria apreciado o 

pedido de instauração de incidente de insanidade mental, formulado por ocasião da 

resposta à acusação, o que ensejaria a nulidade absoluta do processo.

Requer a concessão da ordem para que a ação penal seja anulada.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 265/266.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 277 e 295), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 318/327, manifestou-se pela extinção do writ sem resolução 

do mérito, ou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 375.266 - RS (2016/0274090-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a anulação da ação penal desde a resposta à 

acusação.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

 Nos termos do artigo 571, inciso II, do Código de Processo Penal, as 

nulidades ocorridas na instrução criminal devem ser arguidas em alegações finais.

Veja-se:

Art. 571. As nulidades deverão ser argüidas:
(...)
II - as da instrução criminal dos processos de competência 
do juiz singular e dos processos especiais, salvo os dos 
Capítulos V e Vll do Título II do Livro II, nos prazos a que se 
refere o art. 500;

No caso em exame, observa-se que em momento algum no curso do 

processo a defesa se insurgiu contra o fato de a magistrada singular não haver 

examinado o pleito de instauração de incidente de insanidade mental formulado pela 

defesa na resposta à acusação, tendo a aludida mácula sido suscitada apenas nas 

razões de apelação (e-STJ fls. 206/216), o que evidencia preclusão da análise do tema.

Nesse norte:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. (...) NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO.  (...).
(...)
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2. Nos termos do art. 571, II, do Código de Processo Penal, 
eventuais nulidades verificadas durante o processo deverão ser 
arguidas por ocasião das alegações finais. No caso, a tese de 
cerceamento de defesa por indeferimento de diligências foi 
suscitada apenas em sede recursal, o que torna preclusa a 
pretensão de invalidação da instrução criminal. Ademais, os autos 
dão conta de que tal indeferimento em nada interferiu no 
julgamento do feito, circunstância que demonstra a inexistência de 
prejuízo suportado pelo recorrente apto a inquinar de nulidade a 
ação penal (art. 563 do CPP).
(...)
7. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 52.526/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 08/09/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
PERÍCIA NÃO REALIZADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRECLUSÃO. (...) NÃO CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.
2. Este Tribunal sufragou o entendimento no sentido de que "a teor 
do art. 571, II, do CPP, as nulidades da instrução criminal, nos 
processos de competência do juiz singular, devem ser arguidas, em 
preliminar, na oportunidade do oferecimento das alegações finais, 
sob pena de preclusão" (HC 168.984/GO, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 21/05/2013).
(...)
4. Writ não conhecido.
(HC 297.632/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 21/05/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE EXAME DE DEPENDÊNCIA 
TOXICOLÓGICA. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDA 
QUANTO À IMPUTABILIDADE DO ACUSADO. ALTERAÇÃO QUE 
EXIGE REEXAME DE PROVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 
cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de 
não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso 
ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, 
sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, tem-se 
analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se 
a ordem de ofício.
- Ante o silêncio da defesa, que não questionou a alegada nulidade 
no momento oportuno, qual seja a apresentação das alegações 
finais, nos termos do art. 571, II, do CPP, resta preclusa a matéria.
- Ademais, a simples alegação de dependência química não 
justifica, por si só, a realização do exame de dependência 
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toxicológica, que é indispensável apenas nos casos de restar 
configurada dúvida quanto à integridade mental do acusado.
- Assim, tendo o Tribunal a quo sustentado inexistir razão para a 
realização do aludido exame pericial, ante a ausência de dúvida 
acerca da imputabilidade do acusado, resta inadmissível, nesta via, 
entender de forma contrária, ante o necessário revolvimento 
fático-probatório, inviável nos estreitos limites do habeas corpus.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 257.230/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 22/04/2014, DJe 05/05/2014)

Ademais, o 149 do Código de Processo Penal prescreve que, "quando 

houver dúvida sobre a integridade mental do acusado, o juiz ordenará, de ofício ou a 

requerimento do Ministério Público, do defensor, do curador, do ascendente, 

descendente, irmão ou cônjuge do acusado, seja este submetido a exame 

médico-legal".

Da leitura do mencionado dispositivo legal, depreende-se que a 

implementação do exame não é automática ou obrigatória, dependendo da existência de 

dúvida plausível acerca da higidez mental do acusado.

A propósito, confira-se a lição de Guilherme de Souza Nucci:

  "Dúvida razoável: é preciso que a dúvida a respeito da 
sanidade mental do acusado ou indiciado seja razoável, 
demonstrativa de efetivo comprometimento da capacidade 
de entender o ilícito ou determinar-se conforme esse 
entendimento. Crimes graves, réus reincidentes ou com 
antecedentes, ausência de motivo para o cometimento da 
infração, narrativas genéricas de testemunhas sobre a 
insanidade do réu, entre outras situações correlatas, não 
são motivos suficientes para a instauração do incidente. 
(Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2009. p. 335.)

No mesmo sentido é a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça: 

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO  CABIMENTO.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. (...) INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDA SOBRE A   HIGIDEZ   
MENTAL   DO   ACUSADO.  (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
IV  -  Somente  a  dúvida  relevante  sobre  a integridade mental do 
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acusado  serve  de  motivação  para  a  instauração  do incidente 
de insanidade  mental,  sendo  certo que o simples requerimento, 
por si só, não obriga o juiz a determinar a sua realização 
(precedentes).
Por  outro  lado, é cediço que o mencionado incidente tem por 
escopo aferir  a  suposta patologia no momento da conduta típica, 
a teor do art. 26 do CP.
(...)
Habeas  corpus  não  conhecido, com recomendação para que se 
imprima maior celeridade no julgamento do feito.
(HC 320.888/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/09/2016, DJe 29/09/2016)

CONSTITUCIONAL   E   PROCESSO  PENAL.  HC  
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO ESPECIAL.  ART.  15  DA  LEI N. 
10.826/2003. INCIDENTE DE INSANIDADE INDEFERIDO.  PEDIDO  
FORMULADO  APÓS  O  OFERECIMENTO  DAS ALEGAÇÕES 
FINAIS.  INOPORTUNIDADE  DO  EXAME.  INEXISTÊNCIA DE 
DÚVIDA RAZOÁVEL SOBRE  A  HIGIDEZ  MENTAL  
RECONHECIDA  PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. (...) WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
No  caso,  não  se  observa  flagrante  ilegalidade  a  justificar a 
concessão do habeas corpus, de ofício.
2.  É  assente  neste  Tribunal  Superior  o  entendimento de que "o 
indeferimento   de   produção   de   provas   é  ato  norteado  pela 
discricionariedade  regrada  do  julgador,  podendo  ele,  portanto, 
soberano  que  é  na  análise  dos  fatos  e  das provas, indeferir, 
motivadamente,  as  diligências  que  considerar  protelatórias e/ou 
desnecessárias,  nos  termos  preconizados  pelo § 1º do art. 400 
do Código  de  Processo  Penal" (HC 180.249/SP, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 04/12/2012).
3.   Cabe  ao  Magistrado  processante  analisar  a  necessidade  
da instauração  de  incidente  de insanidade mental, considerando 
que a sua  realização  só  se  justifica  diante  da  existência de 
dúvida razoável quanto à higidez mental do réu. Precedentes.
4.  Se  as  instâncias  de  origem,  a partir da análise do conjunto 
fático-probatório,  concluíram  pela  ausência  de  dúvida acerca da 
capacidade  do  réu de entender o caráter ilícito da conduta, não 
há que   se  falar  em  necessidade  de  instauração  de  incidente  
de insanidade  mental. De mais a mais, tal premissa somente 
poderia ser desconstituída mediante revolvimento de prova, o que 
não é viável em sede de writ.
(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 239.039/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016)
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O Supremo Tribunal Federal adota esta mesma orientação:

PENAL E PROCESSO PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA CONTRA SUPERIOR HIERÁRQUICO. ART. 157 DO 
CÓDIGO PENAL MILITAR. REQUERIMENTO DE INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL. INCIDENTE SUSCITADO SOMENTE EM 
FASE RECURSAL E COM BASE NA NOTÍCIA DE INTERNAÇÃO. 
INDEFERIMENTO. INOCORRÊNCIA DE DÚVIDA RAZOÁVEL. NÃO 
CARACTERIZADA A OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
INADMISSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA NA VIA ESTREITA 
DO HABEAS CORPUS. ARBITRARIEDADE. NÃO CONFIGURADA. 
PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. 1. O Incidente de 
Insanidade Mental não pode ser objeto de determinação de 
instauração na via estreita do Habeas Corpus, salvo manifesta 
arbitrariedade na denegação da realização da perícia. 
(Precedente: RHC 80.546/DF. Rel. Ministro SEPÚLVEDA 
PERTENCE, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2000, DJe 
16/02/2001). 2. A Insanidade Mental que legitima o deferimento da 
instauração do incidente reclama comprovação que induza à dúvida 
a respeito da imputabilidade pessoal do acusado, na forma do art. 
156 do CPP, verbis: “Art. 156. Quando, em virtude de doença ou 
deficiência mental, houver dúvida a respeito da imputabilidade 
penal do acusado, será êle submetido a perícia médica.” 3. A 
doutrina do tema assenta, verbis: “(...) o exame não deve ser 
deferido apenas porque foi requerido, se não há elemento algum 
que revele dúvida razoável quanto à sanidade mental do acusado, 
não constituindo motivo suficiente a aparente insuficiência de 
motivo, a forma brutal do crime, atestado médico genérico, simples 
alegações da família etc., quando despidas de qualquer 
comprovação (...)” (in Mirabete, Julio Fabbrini - Código de Processo 
Penal Interpretado, Atlas, 11ª Edição, p. 442). 4. A instância a quo 
com ampla cognição fática assentou que “(...) a defesa suscitou 
preliminar de incidência de insanidade mental com base 
tão-somente na notícia, em fase recursal, de que o apelante havia 
sido internado em uma clínica psiquiátrica por auto-agressão. A 
incapacidade do apelante não foi alegada em nenhuma fase do 
processo, não requerendo em tempo hábil o exame de sanidade 
mental. Portanto, não deve prosperar. (...) Ademais, apenas a 
informação de que o apelante se encontra em tratamento 
psicoterápico e o simples requerimento da Defesa não são 
suficiente para motivar a instauração do incidente de insanidade 
mental. É necessário comprovar a doença por meio de Laudo 
Pericial. (...) Vê-se, então, que os autos não apresentam dados 
substanciais que possam justificar razoável dúvida sobre a higidez 
do apelante no momento do crime. Ao contrário, constam do feito 
elementos contundentes demonstrando que o apelante tinha, à 
época dos fatos, potencial consciência do ilícito cometido (...).” 5. 
Deveras, é cediço na Corte: “EMENTA: Habeas corpus: questão de 
fato: incidente de insanidade mental: salvo manifesta 
arbitrariedade, não é o habeas corpus a via adequada a aferir da 
existência de motivos para a dúvida do juízo da causa sobre a 
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higidez mental do acusado e conseqüente instauração do incidente 
pericial para a sua apuração.” (RHC 80546/DF. Rel. Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28/11/2000, DJe 16/02/2001); “EMENTA: AÇÃO PENAL. Incidente 
de insanidade mental aduzido em sede recursal. Indeferimento. 
Cerceamento de defesa. Inexistência. Inocorrência de dúvida 
razoável. Reexame de prova. Inadmissibilidade em habeas corpus. 
Precedentes. HC denegado. Não se caracteriza cerceamento de 
defesa no indeferimento de prova tida por desnecessária pelo juízo 
processante.” (HC 88177/RJ. Rel. Ministro CEZAR PELUSO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 11/02/2010). 6. 
Consectariamente, a instauração do incidente de insanidade mental 
exige: a) a presença de dúvida razoável a respeito da 
imputabilidade penal do acusado em virtude de doença ou 
deficiência mental; b) faz-se mister a comprovação da doença, não 
sendo suficiente a mera informação de que o paciente se encontra 
sujeito a tratamento; c) o mero requerimento do exame não é 
suficiente para seu deferimento. 7. In casu, o paciente, ex-soldado 
do Exército, foi denunciado por ter desrespeitado o superior 
hierárquico, desferindo-lhe um chute na região do abdômen, além 
de ter proferido palavras de baixo calão na frente de outros 
militares, fatos ocorridos em 14/03/2006 (fl. 10). 8. Parecer do 
parquet pela denegação da ordem. Ordem denegada. (HC 102936, 
Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
05/04/2011, DJe-078 DIVULG 27-04-2011 PUBLIC 28-04-2011 
EMENT VOL-02510-01 PP-00204 RTJ VOL-00218- PP-00367.) 

AÇÃO PENAL. Incidente de insanidade mental aduzido em sede 
recursal. Indeferimento. Cerceamento de defesa. Inexistência. 
Inocorrência de dúvida razoável. Reexame de prova. 
Inadmissibilidade em habeas corpus. Precedentes. HC denegado. 
Não se caracteriza cerceamento de defesa no indeferimento de 
prova tida por desnecessária pelo juízo processante. (HC 88177, 
Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2009, DJe-027 DIVULG 11-02-2010 PUBLIC 12-02-2010 
EMENT VOL-02389-01 PP-00097.) 

No caso dos autos, tendo a autoridade impetrada, ao analisar o conjunto 

fático-probatório, consignado inexistir nos autos quaisquer dúvidas acerca da sanidade 

do paciente, asseverando que "a documentação trazida pela defesa no momento do 

requerimento de instauração do incidente de insanidade mental data de 25 e 

29.01.2013, sendo que os fatos ocorreram em 18.02.2012, ou seja, um ano antes, não 

havendo mínimos indícios, portanto, de que o acusado sofresse de problemas 

psíquicos que comprometessem seu discernimento e autodeterminação quando da 

prática delitiva", não há que se falar em necessidade de instauração de incidente de 

insanidade mental.
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Com efeito, se a instância de origem, em contato direto com as 

evidências reunidas no curso do feito, entendeu não ser o caso de realizar exame de 

sanidade mental no réu, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça fazê-lo, uma vez 

que a providência demandaria a apreciação de matéria fático-probatória, o que é 

incabível na via eleita.

Nesse norte:

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS.
INCIDENTE  DE INSANIDADE MENTAL E EXAME 
TOXICOLÓGICO. INDEFERIMENTO.
NULIDADE.  NÃO OCORRÊNCIA. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.   
IMPOSSIBILIDADE.   REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem,   de   ofício,  nos  casos  de  flagrante  
ilegalidade.  Esse entendimento  objetivou  preservar  a  utilidade  e  
a  eficácia  do mandamus,  que  é  o  instrumento  constitucional 
mais importante de proteção  à  liberdade individual do cidadão 
ameaçada por ato ilegal ou  abuso  de  poder,  garantindo  a 
celeridade que o seu julgamento requer.
2.  A  realização  do exame de insanidade mental não é automática 
ou obrigatória,  devendo  existir  dúvida  razoável  acerca  da 
higidez mental do acusado para o seu deferimento. Precedentes.
3. A alegação de dependência química de substâncias 
entorpecentes do paciente   não   implica  obrigatoriedade  de  
realização  do  exame toxicológico,  ficando a análise de sua 
necessidade dentro do âmbito de discricionariedade motivada do 
Magistrado.
4.  No  caso,  as instâncias ordinárias foram categóricas em afirmar 
que não existiam nos autos nenhuma dúvida quanto à higidez 
mental do paciente e que este tinha consciência, entendia o caráter 
ilícito de suas  ações  e  dirigiu  o  seu  comportamento  de  acordo  
com esse entendimento, sendo, pois, inviável a modificação de tais 
conclusões na  via  do  mandamus,  por  demandar  o  revolvimento  
do  material fático-probatório.
5. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 336.811/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)
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Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0274090-0 HC 375.266 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004169220128210096  0381139032018217000  09621200001663  21200001663  
381139032018217000  4169220128210096  70061885760  9621200001663

EM MESA JULGADO: 07/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : F F F 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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